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PROCESSO: 0037.004917/2017-12
PROCEDÊNCIA: FUNESBOM/RO
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 579/2017/KAPPA/SUPEL/RO
OBJETO: Contratação de empresa especializada no prestação de serviço de lavagem de viaturas das Unidades de Resgate (ambulância) para atender as necessidades do Corpo de Bombeiros Militar.
 
1. INTRODUÇÃO
1. Trata-se de recurso administrativo interposto tempestivamente pela licitante AMAZON LAVA CAR – ME (0743994), com fundamento no art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
2. O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer.
3. Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 579/2017/KAPPA/SUPEL/RO.
4. A empresa M. R. D. PAIVA COMÉRCIO E SERVIÇOS – ME (0744009) apresentou suas contrarrazões.
 
2. ADMISSIBILIDADE
5. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos.
 
3. DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA AMAZON LAVA CAR - ME
6. A recorrente mostra-se contrária a decisão do pregoeiro que habilitou a proposta da empresa M. R. D. PAIVA COMERCIO E SERVIÇOS – ME, alegando que a mesma não apresentou “Licença de Operação”, exigida no item 11.6 do Termo de Referência, deixando assim de cumprir as exigências contidas no edital de licitação.
7. Aduz que a licitante deixou de cumprir o item 11.6 do Termo de Referência,  referente à qualificação técnica, que dispõe em seu texto que deveria ser apresentado Licença de Operação, bem como a Licença Ambiental.  Assim sendo, seriam necessárias duas licenças expedidas pela Prefeitura de Porto Velho, por órgão competente emitida pela SEMA.
8. Afirma ainda em seu recurso que a empresa habilitada apresentou a Licença Ambiental, porém, deixou de apresentar a Licença de Operação.
9. Ressalta em sua peça recursal que a Administração Pública deve respeitar o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, que vincula não só a Administração, mas também os administradores às regras nele estipuladas.
10. Deste modo, assevera ser ilegal manter a habilitação da empresa recorrida, com base no princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
11. Pelo exposto, requer a reforma da decisão proferida.
 
4. DA CONTRARRAZÃO                                                             
4.1 EMPRESA M. R. D. PAIVA COMERCIO E SERVIÇOS ME
12. A recorrida afirma que a empresa AMAZON LAVA CAR – ME são infundados, seja por não estar devidamente informada acerca da legislação municipal de matéria ambiental, seja pelo manejo de apelo administrativo vislumbrando levar a erro a Administração Pública.
13. Refuta a recorrida que o instrumento convocatório não veda que as duas licenças estejam contempladas em um único documento, bem como alega ter enviado documento que contempla e declara serem conjuntas as licenças Ambiental e de Operação, conforme se pode confirmar na apresentação de seu texto nominal expresso na licença.
14. Pugna pelo indeferimento do recurso, com a consequente manutenção da habilitação da empresa vencedora, haja vista não haver fundamentos legais que fundamentem a decisão de inabilitação.
 
5. DECISÃO DO PREGOEIRO
15. Examinados os pontos arguidos na peça recursal, o Pregoeiro decidiu conhecer do recurso interposto para, no mérito, julgá-lo IMPROCEDENTE.
 
6. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
16. Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
17. Insurge-se a recorrente contra a habilitação, afirmando que foi apresentada uma única licença que não atende à exigência do item 11.6 do Termo de Referência, de maneira que não foi apresentada a Licença de Operação, devendo a recorrida ser inabilitada. 
18. Diante do argumento suscitado pela recorrente, faz-se necessária a análise do Instrumento Convocatório e suas alteração. Nota-se que no dia 20 de dezembro de 2017 foi publicado o Adendo Modificador, em razão de questionamentos de empresas interessadas em participar do certame. Após a publicação do referido documento, foi acrescecido ao item 11 do Termo de Referência a exigência no tocante a qualificação técnica exigida, assim disposta in verbis:
11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
[...]
11.6 - A empresa deverá apresentar Licença de Operação – LO, emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMA conforme Lei Complementar Municipal nº 138 de 28/12/2001 e de acordo com o Decreto Municipal nº 8.746 de 18/10/2008 que rege os serviços de lavagem – rápido de veículos;
11.7 - Alvará de Vigilância Sanitária – emitido pelo Departamento de Vigilância Sanitária Municipal – SEMUSA.
11.8 - Apresentar Licença Ambiental conforme legislação vigente, emitida pelo órgão competente.
19. Como se pode vislumbrar, no edital há de fato a exigência de apresentação de licenças expedidas pela Prefeitura de Porto Velho, por órgão competente para emissão de Licença de Operação e  Licença Ambiental. Porém, a empresa recorrida apresentou documento que contemplava as duas licenças, atendendo as exigências do item 11.6 e do item 11.8, conforme se extrai do texto do documento nº  0617318 - pág. 36.
20. Logo, a recorrente cumpriu com o disposto no Instrumento Convocatório, fato esse que ensejou corretamente a sua habilitação.
21. Ressalte-se que o Pregoeiro diligenciou a fim de esclarecer e ainda complementar a instrução do processo, solicitando informações da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município de Porto Velho, via telefone (69) 93901-1331, órgão responsável pela emissão das Licenças Municipais, através da Servidora Senhora Ana Caroline, do Departamento de Licenças Ambientais - DELIC, sendo informado pela mesma que a  Licença de Operações é emitida juntamente com a Licença Ambiental, visto que uma está diretamente ligada à outra, conforme esclarecido no art. 64 da Lei Complementar nº 138 de 28.12.2001 (Código Municipal de Meio Ambiente), aqui transcrito:
Art. 64. A Licença Ambiental de Operação - LAO será concedida após a vistoria, teste de operação, ou qualquer método de verificação, em que se comprove a eficiência dos sistemas e instrumentos de controle ambiental, e a observância das condições estabelecidas nas Licenças Ambientais Prévia e de Instalação, autorizando o início das atividades licenciadas e, com prazo definido e determinado, sendo no mínimo de quatro anos e, no máximo dez anos, sem prejuízo, no entanto, de eventual declaração de descontinuidade do empreendimento ou atividade, caso seja definitivamente constatada a agressão ou poluição ao meio ambiente, após notificação oficial, com prazo máximo de doze meses para reparação do dano e adoção de medidas eficazes que garantam a não poluição do meio ambiente.
Parágrafo único. Poderá ser fornecida Licença Ambiental de Operação a título precário, com validade nunca superior a dois anos, período em que serão procedidas as vistorias necessárias, visando avaliar o impacto ambiental, o fiel cumprimento do projeto proposto e a sua eficiência no controle da poluição. (Redação dada ao parágrafo pela Lei Complementar nº 177, de 09.12.2003, Ed. de 09.12.2003)
22. Fica evidenciado, considerando a legislação e o ato convocatório do certame em tela, que todas as exigências editalícias foram atendidas, de forma que a apresentação de licença que atenda aos requisitos exigidos guarda compatibilidade necessária para ensejar a manutenção da habilitação da empresa.
23. Portanto, não assiste razão à recorrente em suas alegações.
 
7.  CONCLUSÃO
24. Ante o exposto, opino pela MANUTENÇÃO da decisão da Comissão, julgando IMPROCEDENTE o recurso interposto pela licitante AMAZON LAVA CAR - ME, no sentido de inabilitar a empresa M. R. D. PAIVA COMERCIO E SERVIÇOS - ME.
25. A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do princípio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração.
26. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
27. Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
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